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EUROPEU E CONCORRÊNCIA 

Autoridade da Concorrência – 2020

Alguns dados que marcaram o panorama nacional em controlo de concentrações, aplicação das regras 
de concorrência e litígios de concorrência, em 2020.

Ricardo Oliveira
Martim Valente
Rita Aleixo 
Gregório
Equipa de Europeu 
e Concorrência

Controlo de concentrações

2
Decisões de 
Inaplicabilidade

€ 155 k
Em coimas

2
Decisões de 
“Gun Jumping” 
(sem notificação/
aprovação prévia)

3
Retiradas 
pela 
notificante

1
Operação 
proibida

50
Decisões 

44
Operações 
notificadas

45
Operações 
aprovadas

1.ª Fase, sem Condições – 44
1.ª Fase, com Condições – 0
2.ª Fase, sem Condições – 0
2.ª Fase, com Condições – 1

›

Aplicação das regras de concorrência

 8
Notas 
de Ilicitude

Acordos Restritivos /Cartéis – 6
Práticas Unilaterais – 2›

3
Número 
de Decisões

Acordos Restritivos /Cartéis – 3
Práticas Unilaterais – 0›

€ 396,798 M
Total das coimas 

€ 121,93 M
Coima mais elevada

https://www.plmj.com/pt/servicos/areas-de-pratica/Europeu-e-Concorrencia/2889/
https://www.plmj.com/pt/pessoas/socios/Ricardo-Oliveira/71/
https://www.plmj.com/pt/pessoas/consultores-seniores/Martim-Valente/31019/
https://www.plmj.com/pt/pessoas/consultores-seniores/Rita-Aleixo-Gregorio/31016/
https://www.plmj.com/pt/pessoas/consultores-seniores/Rita-Aleixo-Gregorio/31016/
https://www.plmj.com/pt/servicos/areas-de-pratica/Europeu-e-Concorrencia/2889/
https://www.plmj.com/pt/servicos/areas-de-pratica/Europeu-e-Concorrencia/2889/
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O presente documento destina-se a ser distribuído entre clientes e colegas e a informação nele contida é prestada de forma geral e abstrata, não devendo 
servir de base para qualquer tomada de decisão sem assistência profissional qualificada e dirigida ao caso concreto. O seu conteúdo não pode ser reproduzido, 
no seu todo ou em parte, sem a expressa autorização do(s) editor(es). Caso deseje obter esclarecimentos adicionais sobre este tema contacte Ricardo Oliveira 
(ricardo.oliveira@plmj.pt).

ANGOLA — CHINA/MACAU — GUINÉ-BISSAU — MOÇAMBIQUE — PORTUGAL — SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE — TIMOR-LESTE 

Medidas Cautelares

A AdC ordenou à Liga Portuguesa de Futebol 
Profissional a suspensão da sua deliberação impe-
ditiva da contratação, pelas equipas da Primeira 
e Segunda Ligas de Futebol, de jogadores que 
rescindissem unilateralmente os contratos de 
trabalho devido à pandemia COVID-19.

Decisões do Tribunal 
da Concorrência 

Apenas uma sentença proferida pelo Tribunal 
de Concorrência este ano: o Tribunal da Con-
corrência confirmou a condenação, pela AdC, da 
EDP e da Sonae no pagamento de uma coima por 
acordo de repartição de mercado. O montante  
total da coima foi, contudo, reduzido em 10% (de 
38,3 milhões de euros para 34,4 milhões de euros).

Aplicação privada das regras de concorrência (private enforcement)

Ações Populares (Class Actions)

As primeiras ações populares de “indemnização em massa dos consumidores” (opt-out) foram iniciadas 
no final de 2020 - ambas visam a obtenção de montantes indemnizatórios muito elevados, com base 
em decisões condenatórias da Comissão Europeia e da AdC.

Ius Omnibus v. Mastercard
A primeira ação popular "opt-out" em Portugal foi intentada em 2 de Dezembro de 2020 contra 
a Mastercard pela Ius Omnibus, uma associação de defesa do consumidor, pedindo uma indemnização 
no valor de € 400 milhões, tendo por referência as decisões da Comissão relativas às taxas interban-
cárias da Mastercard (casos Mastercard II de 2019). 

Ius Omnibus v. Super Bock
A segunda ação popular "opt-out" foi intentada a 14 de Dezembro de 2020 contra a fabricante de cer-
veja Super Bock pela Ius Omnibus, na sequência da decisão da AdC de condenação no pagamento, pela 
Super Bock, de uma coima no valor de € 24 milhões por fixação de preços de revenda. A Ius Omnibus 
reclama uma indeminização no valor de € 401 milhões.

Litígios 

Os litígios nacionais subsequentes à decisão da Comissão no caso dos Camiões (Trucks) prosseguiram 
com ritmo perante o Tribunal da Concorrência, tendo a primeira audiência iniciado no último trimestre 
de 2020. 

"As primeiras 
ações populares de 
“indemnização em massa 
dos consumidores” 
foram iniciadas no final 
de 2020 - ambas visam 
a obtenção de montantes 
indemnizatórios muito 
elevados, com base em 
decisões condenatórias 
da Comissão Europeia 
e da AdC".

https://www.plmj.com/pt/servicos/areas-de-pratica/Europeu-e-Concorrencia/2889/
mailto:ricardo.oliveira%40plmj.pt?subject=

